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Resumo

Este ortiga procura discutir as práticas de gesta~ assodadas 00 plano estratégico do municipio mineiro de Juiz de Foro

(PlanoJF). Para tanto, recupera algumas características da intcrvcnciio estatal entre as décadas de 1930 e 1980 no Brasil.

Deta/ha, ainda, alguns fatos que, a partir dos anos 1990, alteraram a natureza desse processo. A rettexáo sobre referén­

cias teóricas e as evidéncias co/etadas por meio de entrevistas pessoais, da observar;éio nao-participante e da análise do­

cumenta! possibilitam, 00 fina! do ortigo, a dcscricáo do plano, a análise dos mecanismos de gestao conduzidos por seu

comité executivo e a exposicáo de algumas constotacács.

Palavras-chave: municipios;qcstáo pública; planejamento estratégico municipal.

Abstrae!
This article aims to discuss practices of management associated to the Strategic Plan of Juiz de Fora City (Plano JF). In

this sense, this article remembers us some characteristics of the State intervention between the 1930s and the 1980s in

Brazil. It also details some facts that have modified the nature ofthis process since the 1990s. The refiection on theoreti­

cal references and the evidences obtained by personal interviews, non-participant observation and documentary analysis

makes possible the description of the Plano JF, the analysis of management mechanisms lead by its executive committee

and the exposition of some conclusions.

Keywords: city; public management; municipal strategic plan.

lntroducño

A partir da década de 1990, movimentos correlatos promoveram mudancas significativas no panorama sociopo­
lítico brasileiro. Inicialmente, o poder central passou a transferir recursos e responsabilidades asociedade civil
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e aos demais níveis de governo (especialmente para os mnnicípios). Em contrapartida, esses agentes ampliaram
sna mobilizacáo diante das demandas coletivas.

o inchaco estatal, fenómeno mnndial registrado entre 1930 e 1980, contribnin para a consolidacao no Brasil de
nm Estado empreendedor. Era funcáo do Estado promover infra-estrntnra para empresas e cidadáos, prodnzir
insnmos indnstriais e a prestacáo monopolista de servicos públicos (BRESSER-PERElRA, 1997). Esse escopo
de atribuicóes, insnstentável nos anos segnintes, motivon a descentralizacao de atividades e a procnra por novos
arranjos institncionais capazes de coordenar esforcos públicos e privados.

Entre esses modelos está o planejamento estratégico nrbano, qne bnsca extrair da sociedade projetos de inte­
resse comnm e recnrsos para implementá-los. Entretanto, sna emergencia só se tornon viável qnando os mnni­
cípios pnderam planejar sen território, acáo prevista na Constituicño Federal de 1988 e detalhada pelo Estatnto
da Cidade aprovado em 2001.

A consolidacao desse instrnmento resnlta de nm trabalho de qnatro décadas, iniciado pelos debates do Seminá­
rio de Habitacáo e Reforma Urbana, de 1963. O Movimento pela Reforma Urbana, institnído anos depois, inse­
rin definitivamente na panta de reivindicacócs sociais o direito acidade e acidadania, a gestáo democrática da
cidade e a funcáo social da cidade e da propriedade (GRAZIA, 2001).

A partir dessas consideracócs, este artigo investiga o Plano Estratégico da Cidade de Jniz de Fora (MG), nnm
esforco para detalhar sen processo de elaboracáo, snas características e as práticas de gestáo capitaneadas por
sen órgáo execntivo. Snas constatacóes fnndamentam-se em entrevistas pessoais, na observacao nao­
participante e nnma análise docnmental.

Confere relevancia a esta pesqnisa a análise qnalitativa de nma iniciativa contemporánea e participativa de pla­
nejamento público. Além disso, ao focalizar as rotinas de gestáo, o estndo póde detalhar solucóes emergentes,
nao encontradas na literatnra consnltada e nao inclnídas no docnmento formal do plano. Finalmente, a avalia­
cáo dos resnltados do Plano Estratégico de Jniz de Fora anos depois de sna elaboracáo contemplon as externali­
dades políticas desse instrnmento, fato especialmente importante para os gestores qne pretendem implementá­
lo.

Planejamento público, planejamento urbano e planejamento estratégico municipal

O planejamento, definido como o delineamento prévio de urna acáo, representa urna atividade amplamente le­
gitimada nos dias atuais. Ele pode servir a múltiplos sujeitos (organizacáo, nacáo etc.) e objetivos (económico,
militar etc.) apresentando distinta natureza (estratégica, operacional etc.) e vigencia (cnrto prazo, langa prazo
etc.). Suas características essenciais sao a projecao futnra, a busca por objetivos específicos, a orientacao para
um sujeito, a opcáo racional entre meios alternativos e o ordenamento lógico de acóes (MIGLIOLI, 1982).

Para contextualizar a análise das práticas de gestáo do Plano Estratégico de Jniz de Fora, esta sccáo discutirá de
modo sucinto os processos de planejamento público e nrbano no Brasil. Seu propósito é ressaltar a transferencia
de recnrsos e responsabilidades para os municipios após a mudanca do padráo de intervencáo estatal, assim
como o desenvolvimento de novos (e democráticos) mecanismos de gestáo nrbana. A aprescntacáo do plano es­
tratégico municipal visa detalhar suas especificidades, diferenciando-o do planejamento estratégico corporativo.

Planejamento público no Brasil

Em países capitalistas, o planejamento snrge como urna técnica capaz de favorecer o alcance de metas econó­
micas. Seu emprego como instrumento público foi motivado pela depressao de 1929 (agravada pelo caráter li­
beral dos governos), pela urgencia de se recuperar nacóes beligerantes e pela necessidade de programacáo do
desenvolvimento em países periféricos, onde a planificacao "l...] tinha o mérito de alcancar por esforco delibe­
rado e racional, resnltado igual ou superior ao que adviria da atuacáo espontánea de condicóes favoráveis ao
desenvolvimento." (JAGUARIBE, 1969, p.24).
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o processo de planejamento era tradicionalmente condnzido em dnas etapas. A primeira envolvia a concepcáo
dos planos, dividindo-se em diagnóstico contingencial e definicáo de objetivos e meios. Na fase segninte, me­
canismos legais e administrativos eram constitnídos e entidades públicas e privadas mobilizadas para execntá­
lo. A avaliacao de sna eficácia era exc1nsivamente económica. Desse modo, como observa Lafer (1995), o ob­
jetivo prioritário dos planos era o crescimento da renda per capita.

No Brasil, o ange da intervencao estatal, via planejamento, come90n na década de 1950, qnando diversas polí­
ticas de fomento aindustrializacáo foram empreendidas. Nos anos segnintes, a instauracao do governo militar
reforcou o caráter desenvolvimentista e centralizador do Estado. Ainda qne diversos órgaos de planejamento
setorial tenham sido criados, a contradicño entre políticas explícitas e nao-explícitas contribnin para o desen­
volvimento assimétrico das regióes brasileiras (MARTINE, 1994).

Na década de 1980, a cren9a dos gestores públicos nas virtndes do planejamento centralizado foi abalada pelo
declínio dos índices nacionais de crescimento. Esse fato, associado amanutencáo da onipoténcia estatal, favo­
recen o clientelismo e, nos estados, inspiron estratégias de adaptacáo qne pretendiam promover projetos regio­
nais de interesse nacional e minimizar o impacto de programas federais inadeqnados ao contexto local (HAD­
DAD, 1985). Os mnnicípios, por sna vez, agiam como agenciadores de recnrsos do Estado (FARAH, 1999).

A partir da década de 1990, as crises fiscal e de governan9a do Estado moti varam profnndas transformacóes em
sen padráo de intervencáo. O Estado empreendedor ceden espa90 ao Estado indntor do desenvolvimento e re­
gnlador de iniciativas públicas e privadas. Esse movimento, formalizado pela reforma do aparelho estatal
(BRASIL, 1995; BRESSER-PEREIRA, 1997), teve como antecedentes a redernocratizacao (qne restabelecen o
diálogo entre Estado e sociedade civil) e a descentralizacao administrativa (qne transferin atribuicóes e recnrsos
aos mnnicípios).

Segnndo Panla e Molta (2003), no início da década de 1980 snrgiram as primeiras experiencias qne romperam
com o modo antoritário e centralizado de exercício do poder público. O debate sobre permeabilidade da bnro­
cracia estatal a participacáo popnlar estava em Yoga, atingindo sen ápice dnrante o movimento constitninte.
Urna nova visáo tornara-se hegemónica, c1amando por nm projeto político capaz de ampliar a participacao so­
cial na Iormulacáo, implernentacáo e controle das acóes públicas.

Paralelamente, a Carta Constitncional de 1988 reconhecen os mnnicípios brasileiros como membros da federa­
cáo, condicáo associada exc1nsivamente aos estados. Esse fato amplion significativamente a antonomia local
por meio da transferencia de responsabilidades e recnrsos. Assim, segnndo Montoro (1999), as prefeitnras sao
independentes para administrar servicos públicos, institnir tribntos, elaborar a lei orgánica mnnicipal, além de
aplicar e prestar contas de sna receita. Sao competentes ainda pela oferta de concessóes, pela criacao de cargos
públicos e pela concessáo de anxílios e subvcncóes.

Embora o engajamento social e a antonomia local tenham avancado snbstancialmente, nm langa caminho ainda
deve ser percorrido para qne seja institnída no Brasil nma democracia efetivamente participativa e descentrali­
zada. Contndo, a análise de intervencóes públicas contemporáneas tem revelado o protagonismo mnnicipal, a
consolidacao de parcerias entre níveis de governo e o compartilhamento de responsabilidades entre o poder pú­
blico e a sociedade civil organizada (FARAH, 1997; TENÓRIO; ROZEMBERG, 1997).

Estatuto da cidade: instrumento e síntese do planejamento urbano no Brasil

A cidade é prodnto da necessidade de coordenacáo, comunicacáo e troca entre indivídnos. Da pólis grega ame­
trópole moderna, essa complexa organizacao consolidon-se como o cenário onde as pessoas se relacionam, de­
senvolvem-se e experimentam as contradicóes da sociedade.

O sécnlo XX marca a urbanizacao do Brasil. Inverte-se, na década de 1970, a hegemonia do rnral sobre o nrba­
no. De acordo com Oliveira (2001), mais de 80% da populacao nacional reside na cidade, fato qne sobrecarrega
infra-estrntnras e agrava a marginalizacao social e espacial.
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Diante de múltiplas demandas e interesses divergentes, o poder público atua como provedor de servicos e me­
diador de conflitos. No entanto, a insuficiencia dos instrumentos de planificacáo e intervencáo, aliada aomissáo
e aatuacáo seletiva, impediram a distribuicáo igualitária dos beneficios da urbanizacao.

Além de fornecer significativos recursos para urna gestáo mais justa e eficiente do espa90 urbano, o Estatuto da
Cidade, aprovado em 2001, expressa a luta de diversos segmentos sociais que, durante décadas, trabalharam pe­
la democratizacáo da cidade. Com o objetivo de resumidamente recuperar esse movimento, os tópicos segnin­
tes discutem os antecedentes dessa lei, assim como um de seus fundamentos: a gestáo democrática da cidade.

Antecedentes do estatuto da cidade

Na década de 1960, a emergencia do governo militar marcou o abandono do tratamento político-populista das
demandas sociais. A busca por respostas técnicas tornou-se hegemónica, assim como a centralizacao decisória
e a énfase no planejamento. Nesse contexto, foram criados o Banco Nacional de Habitacao (BNH) e o Servico
Federal de Habitacáo e Urbanismo (Serfhau). Como observa Grazia (2001), esses órgaos inspiraram-se na pro­
posta de criacao de urna entidade centralizadora de recursos e executora de políticas urbanas, concebida em
1963 no Seminário de Habitacáo e Reforma Urbana realizado em Petrópolis (RJ).

Segundo Bizelli (1998), o BNH e o Serfhau pretendiam legitimar o governo diante da populacao e recuperar a
economia através da transferencia de recursos para o setor da construcáo civil, gerando empregos e transfor­
mando o perfil das cidades. Em funcáo de novas diretrizes, o Serfhau foi encarregado de definir e coordenar a
política nacional de planejamento local integrado - processo que se tornou vital para que os municipios pudes­
sem captar recursos junto ao governo central.

Nos anos 1970, as desigualdades e os problemas das cidades ganharam cxpressáo política nos movimentos so­
ciais urbanos. Tais mobilizacóes, juntamente com o conhecimento teórico sistematizado sobre o tema, estabele­
ceram as bases do Movimento pela Reforma Urbana. Seus principios eram o direito acidade e acidadania, a
gestáo democrática das cidades e a funcáo social da cidade e da propriedade.

De acordo com Grazia (2001), esses aspectos combatiam urna lógica de ocupacáo e gestáo do espa90 caracteri­
zada pela mercantilizacáo do solo, da habitacáo, dos servicos e eqnipamentos urbanos. O Estado, que nao
contrariou essa tónica, concebeu políticas e mecanismos reguladores discriminatórios. O Movimento pela Re­
forma Urbana notabilizou-se por eufatizar os segnintes pontos:

• as cidades sao geradas pelo coufronto e pela apropriacao de agentes económicos e sociais;

• as políticas e instrumentos jurídicos ou urbanísticos devem considerar a cidade real, reconhecendo a desi­
gualdade e o couflito entre produtores e consumidores do espa90 urbano;

• o Estado é obrigado a assegurar os direitos urbanos;

• é necessário o controle social do uso do solo, assim como a regulacao pública da producao privada e do
meio ambiente constrnído;

• o direito de propriedade deve submeter-se afuncáo social da mesma;

• o direito acidade e ao acesso igualitário aos bens e servicos urbanos é urna necessidade, devendo ser garan­
tido por mecanismos redistributivos;

• o controle social e a participacao da populacao organizada sao condicóes básicas para a conqnista de direi­
tos, de políticas públicas que incorporem os exclnídos e de novas referencias para as cidades;

• a cidade deve ser reconhecida na sua totalidade e o planejamento deve ser repensado a partir da negociacáo
entre os agentes que produzem e se apropriam do espa90 urbano;

• é preciso assumir o esforco de construcáo de urna nova ética urbana contrária aos que pensam a cidade co­
mo mercado, visando atransfonnacáo da sociedade;
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• é necessário, como condicáo essencial para a construcáo e a implernentacáo das estratégias propostas, o for-
ta1ecimento dos atores sociais e políticos (GRAZIA, 2001).

A primeira tentativa de constituir urna legislacao específica para a gestáo urbana data de 1983. Formulado sob a
orientacao do Conselbo Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU), o Projeto de Lei n2 775 caracterizou­
se pela centralizacao excessiva e pela intencao de defiuir instrumentos e diretrizes para a política urbana, assim
como sedimentar juridicamente o principio da funcáo social da propriedade (BASSUL, 2002). Apesar de des­
pertar reacóes no Congresso Nacional e no segmento imobiliário, o debate sobre a Lei de Desenvolvimento Ur­
bano prosperou somente a partir do debate constitninte.

Durante a elaboracao da Constituicao Federal de 1988, um movimento multissetorial trabalbou para incluir em
seu texto elementos de direito urbanístico e de política urbana. Tais dispositivos, que retomavam os propósitos
do Movimento pela Reforma Urbana, pretendiam garantir o direito acidade, a democratizacao da gestáo urbana
e a defesa da funcáo social da cidade e da propriedade. Para tanto, as políticas de desenvolvimento urbano de­
veriam ser regidas por planos diretores municipais (BASSUL, 2002; BRASIL, 2002).

Imediatamente após a promulgacao da Carta Constitucional, foi organizado o Seminário Nacional pela Refor­
ma Urbana de modo a avaliar as conqnistas obtidas e a estabelecer diretrizes para a redacao das constituicóes
estaduais e das leis orgánicas municipais. Um ano depois, num segundo encontro, foi elaborada urna carta de
princípios para orientar a redacáo dos planos diretores. Essas iniciativas consolidaram, em 1991, o III Fórum
Nacional de Reforma Urbana (FNRU) que buscou divulgar seus propósitos durante a Conferencia Rio Eco-n.
Na véspera do evento, o IV FNRU politizou as qucstóes urbanas, coordenando-as com problemas sociais e am­
bientais. Os fóruns posteriores constataram a falta de regulamentacao das conqnistas constitucionais e a desarti­
culacao dos fóruns locais. A partir de 1998, a atuacáo do FNRU vollou-se para a aprovacáo do Estatuto da Ci­
dade, cuja tramitacao tinha sido retomada no Congresso Nacional (GRAZIA, 2001).

Mais de urna década havia passado e a implementacao das diretrizes constitucionais para a cidade ainda depen­
dia de urna legislacao capaz de regulamentar instrumentos e orientar a elaboracáo de planos diretores. Nesse
contexto, inicia-se na esfera federal um longo período de elaboracáo e negociacóes em torno de um projeto
complementar ao capitulo de política urbana. O Projeto de Lei nº 5.788/90, conhecido como Estatuto da Ci­
dade, foi aprovado em 2001 e vigora desde entáo (BRASIL, 2002).

A qestáo democrática da cidade

O Estatuto da Cidade, a Lei nº 10.257 de julho de 2001, regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituicño Fe­
deral de 1988 que constam do capítulo sobre política urbana. O primeiro estabelece que a política de desenvol­
vimento urbano tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funcoes sociais da cidade e garantir o
bem-estar dos cidadáos. O instrumento básico dessa política é o plano diretor. O artigo 183 garante, mediante
determinadas condicóes, a posse de áreas urbanas, possibilitando a regularizacao de espa90s periféricos e a in­
corporacáo de moradias acidade formal. Esses dispositivos - juntamente com os incisos XXII e XXIII do arti­
go 52da Carta Magna, que zelam pela funcáo social da propriedade - representaram um significativo avan90 no
ámbito do direito coletivo urbano (OLIVEIRA, 2001).

Entretanto, no que se refere apossibilidade da cidade defiuir seus próprios rumos, estabelecendo prioridades e
planejando seu desenvolvimento, o aspecto mais relevante do Estatuto da Cidade é a designacao de mecanis­
mos de democratizacáo da gestáo urbana. Historicamente, os problemas das cidades tém sido agravados pelo
distanciamento entre planejamento, gestáo e regulacáo urbanística e, também, pela precária interlocucao do po­
der público com os diversos segmentos sociais - exceto no caso de grupos organizados cuja atividade profis­
sional e económica vincula-se diretamente aproducáo material da cidade (BRASIL, 2002).

Além de corrigir essas distorcóes, a democratizacáo do processo decisório permite o envolvimento do cidadáo
no debate urbano, desvelando conflitos e favorecendo a construcáo de alternativas coerentes e negociadas. A
participacáo social, desejável em todos os processos da política urbana, pode ser exercida na elaboracáo do pla­
no diretor, em sua tramitacao legislativa, na sua implementacáo e em suas revisóes. Para tanto, o Estatuto da
Cidade preve a constituicao de órgaos colegiados de política urbana, debates, audiencias, consultas públicas,
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conferencias, referendos e plebiscitos. Projetos de lei podem emergir da sociedade, qne tem o poder de vetar
medidas contrárias ao sen interesse. A aprovacáo de planos nrbanísticos deve envolver, além da esfera legisla­
tiva, entidades representativas dos segmentos sociais interessados (OLIVEIRA, 2001).

Embora o Estatnto da Cidade tenba estabelecido os princípios da gestáo nrbana, ele delegon aos mnnicípios a
determinacao democrática de sens fins e meios. Desse modo, o planejamento territorial (e snas interfaces com a
planificacáo social e económica local) aproximon-se snbstancialmente dos citadinos. Esse fato tornon possível
e desejável a adocao de novos modelos de intervencao pública, com destaqne para o planejamento estratégico
mnnicipa1.

Planejamento estratégico municipal

No final da década de 1980, os EUA e a Enropa come9aram a incorporar elementos de estratégia em sens pro­
cessos de planejamento nrbano. Algnns aspectos contribníram para esse fato. Inicialmente, em decorréncia da
dinámica mnndial das décadas imediatamente anteriores, a cidade deixa de ser percebida como nm "l ...] veícnlo
de evolucao geográfica natnral e passa a demandar nm processo amplo de criacáo, nnindo as demandas locais
aos condicionantes globais." (LOPES, 1998, p.68). Paralelamente, emerge a visáo do mnnicípio como ator so­
cial. Essa nova condicáo, segnndo Castells e Borja (1996), se expressa tanto melhor qnanto maior for sna capa­
cidade de articnlar poder público, agentes económicos, organizacoes sociais e cívicas, setores intelectnais, pro­
fissionais e meios de comunicacao social. Finalmente, a competicáo por empreendimentos com capacidade de
geracáo de empregos e tribntos tem exigido das cidades, acóes inovadoras, alternativas a gnerra fiscal.

As premissas de planejamento nrbano estratégico adotadas na América Latina sao derivadas do modelo cataláo,
responsável pela revolucao económica e infra-estrntnral de cidades como Barcelona e Bilbao, na Espanba. Sna
origem, entretanto, está associada as práticas de planificacáo empresarial, mais precisamente a lógica Swot.

Planejamento estratégico corporativo e municipal: sernelhancas e diferencas

A moderna concepcáo de estratégia organizacional originon-se do trabalho de Kenneth Andrews e Roland
Christensen na Harvard Bnsiness Schoo1. No início da década de 1960, os autores bnscaram pensar as organi­
zacóes de modo holístico, integrando snas funcoes. No modelo qne conceberam, a formulacáo de estratégias
deveria envolver o confronto de pontos fortes e fracos internos com oportnnidades e amea9as externas
(MONTGOMERY; PORTER, 1998).

Dessa idéia emergin a matriz Swot - strength (forca), weakness (fraqneza), opportunity (oportnnidade) e threat
(ameaca) - qne representa o cerne do planejamento estratégico corporativo e nrbano. Em ambos os casos, a
planificacáo bnsca alinbar esforcos a propósitos comnns, capazes de maximizar a adaptacáo da empresa on da
cidade as tendencias ambientais.

Diferentemente do plano diretor, o planejamento estratégico mnnicipal nao constitni nma norma legal. Ele re­
presenta nm contrato político e social extensivo as partes qne térn competencia on capacidade para desenvolve­
lo. Ainda assim, sna formalizacáo gera nm mecanismo de pressáo para o cnmprimento de sens objetivos (BaR­
IA apnd PFEIFFER, 2000). Como na esfera empresarial, a planificacáo estratégica nrbana deve ser considerada
nm processo permanente. Contndo, os planos estratégicos corporativos e mnnicipais apresentam difcrencas qne
particnlarizam snas etapas de concepcáo e implementacáo. Essas divergencias resnltam, essencialmente, da na­
tnreza de sens snjeitos: os setores privado e público. Concebido por Pfeiffer (2000), o qnadro 1 detalha esse as­
pecto.

CADERNOS EBAPE. BR,v. 4, n'' 4, Dez. 2006 6



lnovacáo gerencial em municipios: análise exploratória das práticas de
qestáo do Plano Estratégico de Juiz de Fora

Virgílio Cézar da Silva e Oliveira, Luis Carlos
Ferreira de Sousa Oliveira, Euler David de

Siqueira e MJzar José de Brito

Quadro 1 - Diferencas entre os setores público e privado

Atributo

Missáo

Vísáo

Organízacáo

Empresa privada

limitada (a determinados produtos

e/ou servicos)

definida pela direcao ou pelos

proprietarios

baseada na missao e na análise do

ambiente

coerente com as próprias

possibilidades

funcional

linhas claras de decisao

relati vamente simples

limitada ao campo de operacao da

empresa

Setor público

ampla e nao-específica (rnuitas vezes,

implícitamente subentendida e nao

explícitamente definida)

obrigatória, na base de um mandato

determinada pela política

ampla e nao-específica

muitas vezes, incoerente com os recursos

disponíveis

parcialmente funcional

superposicao de funcóes e política

complexa

ampla e diversificada

ou contrato

Clientela relacao definida através de compra
relacóes mal definidas

"cliente" nao é visto como tal

Propósito da

atuacáo

Forma de atuacáo

obter lucro

cumprir urna missao

tem de ser eficiente

dinámica

servir ao público

servir informalmente apolítica

nao precisa ser eficiente

geralmente, lenta e burocrática

Fonte: Pfeiffer (2000, p.li).

o reconhecimento da importancia do planejamento estratégico pela cúpula da organizacao é um pressuposto
básico para o seu desenvolvimento. Nas cidades, como a gestáo é exercida por múltiplos atores, deve haver
urna ampla reflexáo sobre a necessidade, os custos e os beneficios do plano; caso contrário, sua legitimidade e
sua sustentabilidade podem ser comprometidas.

A coordenacáo da participacao dos stakeholders no municipio é mais complexa que na empresa. Para consultar
e integrar ao plano diversos grupos de interesse, devem ser conduzidos processos de mediacáo, para melhorar a
comunicacáo, facilitando a comprecnsáo de questócs técnicas e a tomada de decisáo. Eles servem, ainda, para
minimizar os efeitos negativos da disputa política.

Dessa forma , a organizacao do planejamento estratégico urbano deve ser cnidadosamente arqnitetada. Se a pre­
feitura monopolizar sua condueño, mnitos setores podem distanciar-se por questócs partidárias. Nesse contexto,
emerge a possibilidade do compartilhamento de responsabilidades entre agentes públicos e privados, colocando
em primeiro plano os temas críticos da cidade em detrimento de interesses particulares (PFEIFFER, 2000).
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o modelo básico de planejamento estratégico, descrito por Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), envolve os
estágios de fixacáo de objetivos, anditoria externa, anditoria interna, avaliacáo da estratégia, operacionalizacáo
da estratégia e programacáo do planejamento. Na primeira etapa, premissas como a missáo e a visáo da organi­
zacáo sao estabelecidas. A segnnda e a terceira consolidam a análise Swot. A qnarta fase seleciona, entre vias
possíveis, a mais coerente. A qninta bnsca decompor a estratégia em planos táticos, operacionais, orcamentos,
cronogramas etc. Por fim, a sexta procnra coordenar o nniverso de informacóes.

o desenvolvimento dos planos estratégicos mnnicipais nao foge mnito dessa lógica. No entanto, snas etapas
preliminar e final sao significativamente diferentes. O Plano Estratégico de Jniz de Fora - segnindo o método
prescrito em Esteve e Foxa (1999), Jniz de Fora (1999) e Lopes (1998) - apresenton as segnintes fases:

• organizacao da cooperacáo público-privada e da estrntnra operacional permanente - envolven a constituicao
de instrnmentos legais e de negociacáo, além da consolidacao do consórcio mantenedor, do comité execnti­
vo, do conselbo da cidade e do conselho diretor do plano (detalhados mais adiante no tópico "Estrutura or­
ganizacional do Plano Estratégico de Jniz de Fora");

• diagnóstico mnnicipal - esse processo bnscon levantar infonnacóes sobre a cidade e sen entorno, identifi­
cando e onvindo atores-chave para consolidar as linhas temáticas de acáo. Nesse ponto, foi empregada a ma­
triz de relacionamento entre forcas internas (pontos fortes e fracos) e externas (oportnnidades e ameacas).
Essa técnica ganha novos traeos qnando aplicada ao contexto nrbano, conforme demonstra a fignra 1;

Figura 1 - Matriz de análise estratégica

Oportunidades Ameacas

Pontos fortes

Pontos fracos

Projetos de Projetos de
expansáo; requalificacáo;
Concentrar Incentivar

in vestimentos investimentos

Projetos de Estudos para
investirnento; avaliacáo da

Investir em viabilidade de
desenvolvimento investimentos

Fonte: Lopes (1998).

• estabelecimento do objetivo central e das linhas estratégicas - o objetivo central estabelece, sinteticamente,
o modelo de cidade desejado. As linhas estratégicas representam os caminhos a percorrer entre a cidade aci­
dental e a cidade intencional, desdobrando-se em objetivos específicos, acóes e projetos;

• análise de propostas - come9a com a captacáo de projetos que possam atender as demandas dos diversos
segmentos locais. Tais iniciativas sao priorizadas segundo critérios de viabilidade, sinergia (impacto sobre
os fundamentos das linhas estratégicas), temporalidade (andamento do projeto e tempo demandado até sua
conclusáo) e imprescindibilidade. A alocacao de projetos por linha estratégica e o agrupamento de iniciati­
vas inter-relacionadas fornecem as infonnacóes para a formalizacao do plano;

• implernentacáo do plano - a materializacao do Plano Estratégico de Jniz de Fora corresponde ao desenvol­
vimento dos projetos selecionados. Trata-se, portanto, de um esforco coletivo e descentralizado.
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Esta pesquisa, de natureza qnalitativa e exploratória, procurou investigar as práticas de gestáo do Plano Estraté­
gico de Juiz de Fora, detalhando suas características e sua estrutura. Os dados analisados foram obtidos por en­
trevistas pessoais, pela observacao nao-participante e através de análise documental.

Levantamento de dados

A entrevista é um processo de interacao cujo propósito é o levantamento de informacóes. A elaboracao de um
roteiro de questionamentos determinou seu caráter semi-estruturado. Nesses casos, segundo Laville e Dionne
(1999), as perguntas podem ser reorgauizadas, suprimidas ou complementadas durante o diálogo. Foram con­
sultados os tres coordenadores do comité executivo do PlanoJF, um dos quais concedeu duas entrevistas (urna
para captacáo e outra para validacáo de dados). Coube aos pesquisadores, portanto, a selecao nao-probabilística
dos informantes.

O acompanbamento da rotina do comité executivo teve como foco as atividades de apoio aos projetos, onde as
práticas de gestáo se mauifestaram efetivamente. A conduta náo-interveniente dos pesquisadores conferiu aob­
servacáo a condicáo de nao-participante. Embora nao haja consenso sobre a fronteira entre as observacóes par­
ticipante e nao-participante, o debate conduzido por Haguette (1987) demonstra o alinbamento desta pesquisa
com a segunda concepcao.

O levantamento de dados contou, ainda, com a análise documental que, segundo Godoy (1995), inclui materiais
escritos, estatísticas e elementos iconográficos. Assim, legislacóes, reportagens, publicacóes técuicas e relató­
rios de gestáo associados ao PlanoJF foram consultados e as infonnacóes analisadas.

Análise das informacóes

luicialmente, as infonnacóes foram orgauizadas por meio da transcricáo e da leitura seletiva das entrevistas,
que pretendia destacar as particularidades do Plano Estratégico de Juiz de Fora e as práticas de gestáo de seu
órgao executivo. Novas leituras foram realizadas para refinar a comprecnsáo desses pontos. Num segundo mo­
mento, as notas da observacao nao-participante e o produto da análise documental foram integrados asíntese
das entrevistas.

Como preve Gomes (1995), foram estabelecidas articulacóes, orientadas para os objetivos da pesquisa, entre as
referencias teóricas e os resultados. Desse processo emergiram incertezas, evidencias convergentes e novas prá­
ticas de gestáo, que foram distribuídas em cinco categorias: "acompanhamento", "motivacáo", "coordenacáo",
"sensibilizacáo" e "financiamento". As quatro primeiras referem-se as acóes prescritas para o comité executivo
e a última foi estabelecida pelos pesquisadores. Em urna segunda entrevista com um dos coordenadores do co­
mité executivo, as dúvidas remanescentes foram esclarecidas, o rol de práticas de gestáo foi confirmado e suas
descricóes foram validadas.

o Planejamento Estratégico de Juiz de Fora (PlanoJF)

Em mar90 de 2000 foi concluida a elaboracao do Plano Estratégico de Juiz de Fora. Essa iuiciativa caracteri­
zou-se como urna acáo intencional e orgauizada que empregou a participacáo cidadñ e o consenso social para
conceber um instrumento capaz de expressar os interesses prioritários do muuicípio (JUIZ DE FORA, 2000a).

O planejamento estratégico de cidades alinba-se com outros modelos de planejamento urbano que, segundo
Vainer (2000), buscam preencher o vazio deixado pelo abandono do padráo tecnocrático, centralizado e autori­
tário que caracterizou a intervencao estatal em ámbito sub nacional no Brasil. Seu desenvolvimento vem sendo
fomentado na América Latina por diferentes agencias, como o Banco Mundial e o Habitat.
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Urna vez definidas as forcas e debilidades internas e tendencias externas, a combinacao dessas infonnacóes es­
tabeleceu possíveis cenários que, contrapostos as conclusóes do diagnóstico municipal, permitiram definir o se­
gninte objetivo central para o Plano Estratégico de Jniz de Fora:

Elevar Iui; de Fora a novos padríJes de referéncia em serviros de educaciio, saúde, cultura, equilíbrio
social e qualidade de vida, consolidando seu papel integrador do entorno. Desenvolver uma cidade
com equilíbrio do esparo urbano, respeitosa da coisa pública e do meio ambiente, pólo economico e
logístico da Regido Sudeste-Sul, orientada para os campos do conhecimento e da tecnologia. (JUIZ DE
FORA, 2000a)

As linbas estratégicas do PlanoJF e seu desdobramento em objetivos específicos, detalhados no quadro 2, orien­
taram o trabalho dos grupos de propostas que destacaram 93 projetos (dos 334 apresentados) para implementa­
cáo.

Quadro 2 - Linhas estratégicas e objetivos específicos do PlanoJF

Linha Estratégica

Juiz de Fora, cidade de

oportunidades

Juiz de Fora, cidade pólo da

Zona da Mata

Juiz de Fora, cidade de

qualidade

Objetivos Específicos

desenvolvimento de atividades produtivas

oportunidades de desenvol vimento económico e

profissional

infra-estrutura de desenvolvimento regional

servicos regionais de saúde e educacao

qualidade urbana

rneio ambiente

adrninistracao pública

servicos públicos

Fonte: Juiz de Fora (2000a).

Estrutura organizacional do Plano Estratégico de Juiz de Fora

o primeiro passo para o desenvolvimento do processo de planificacao estratégica em Juiz de Fora ocorreu em
mar90 de 1997, durante a conferencia "As cidades latino-americanas e do Caribe no novo século" realizada em
Barcelona. Esse evento, organizado pelo Centro Ibero-Americano de Desenvolvimento Estratégico Urbano
(Cideu), propós-se a discutir, de várias perspectivas, o futuro das cidades ante a dinámica global. Em abril do
mesmo ano, as atividades do PlanoJF foram iniciadas através do seminário "A cidade como sujeito do desen­
vol vimento: a necessidade de urna visáo de longo prazo", que envolveu cerca de 400 representantes da comu­
nidade local. Nessa ocasiáo, foram apresentadas as experiencias de Barcelona e do Rio de Janeiro (JUIZ DE
FORA, 2000a).

A continuidade dos trabalhos ocorreu mediante a definicáo da estrutura organizacional fixa do plano, integrada
pelos seguintes órgáos:

• conselho da cidade - órgáo máximo de participacao institucional e cidadá, composto por representantes dos
mais diversos segmentos sociais responsáveis por homologar as diretrizes do plano;
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• conselho diretor - segmento responsável pelas decisóes referentes a elaboracao do plano, é composto por
cidadáos com conhecimento e poder decisório sobre acóes capazes de promover mudancas locais. É encar­
regado de orientar e acompanhar as decisóes da equipe executiva;

• comité executivo - órgáo técuico, ligado a Diretoria de Planejamento e Gestño Estratégica da Prefeitura
Muuicipal de Juiz de Fora, responsável pela implementacao do plano e pela coordenacao de trabalhos técui­
cos e adrniuistrativos concebidos pelas pessoas e grupos envolvidos; e

• consórcio mantenedor - entidade sem fins lucrativos, organizada para prover recursos financeiros e acom-
panhar o desenvolvimento do PlanoJF.

Além da configuracao fixa, os processos de diagnóstico, concepcáo e exccucáo do Plano Estratégico de Juiz de
Fora demandaram a organizacao de estruturas variáveis empregadas entre (ou a partir de) períodos deterrnina­
dos. Sao estas:

• os grupos de diagnóstico - formados por equipes capazes de oferecer urna visáo crítica da realidade e das
tendencias que afetam a cidade. Sua acáo concentrou-se entre os meses de agosto e setembro de 1998;

• os grupos de propostas - compostos por agentes capazes de identificar projetos relevantes para a comuui­
dade e de priorizá-los. Essa fase estendeu-se de abril a junho de 1999; e

• os grupos de impulsáo - cuja atuacáo destina-se a promocáo dos projetos e a provisáo de recursos físicos,
humanos e financeiros aos mesmos, por meio da combinacao de esforcos públicos e privados. O trabalho
desses grupos foi iuiciado em mar90 de 2000 e estendeu-se até o fim de 2004.

A equipe do Plano Estratégico de Juiz de Fora contou, ainda, com os servicos de urna empresa de consultoria
especializada para dar subsídios as acóes do comité executivo. A figura 2 detalha a estrutura orgauizacional do
PlanoJF.

A atuacáo do poder público foi mais intensa durante as fases iuiciais do PlanoJF. Assim, a consolidacao de sua
estrutura, as etapas de diagnóstico, a definicáo de objetivos e a selecáo de projetos exigiram mais do governo
local que a sua implementacáo. Nesse período destacaram-se as acóes do comité executivo e dos representantes
da sociedade.

Os grupos de impulsao desempenharam, portanto, um papel fundamental na materializacao do Plano Estratégi­
co de Juiz de Fora. Por essa razáo, suas especificidades seráo detalhadas.

A principal funcáo dos grupos de impulsao - prover recursos para o bom andamento dos projetos - é condicio­
nada por tres prernissas. A primeira, descrita em Juiz de Fora (2000b), afirma que o plano nao dispóe de or9a­
mento próprio para a implementacao dos programas selecionados. Outra, adverte que essa iuiciativa nao substi­
tui os diversos agentes da cidade em sua capacidade de execucáo de projetos, mas os impele a agir.

O último principio enuncia que o PlanoJF nao cria urna estrutura específica de gestáo dos projetos. No entanto,
realiza o acompanhamento desse processo.
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Figura 2 - Estrutura organizacional do PlanoJF

utura variável

utura fixa

I Conselho da cidade I

I Conselho diretor I
I Consorcio mantenedor I

O Estr

I Comité executivo I O Estr1- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - --1,
Consultoria externa

,, ,, r--------------
1- _______________________ 1

Grupos de Grupos de Grupos de

diagnóstico propostas ímpulsáo

Fonte: Lopes (1998) e Juiz de Fora (2000a).

A acáo do comité executivo sobre as equipes de impulsao teude a variar couforme o audameuto de cada iuicia­
tiva, sua uatureza e os obstáculos que impedem suas acócs. No que se refere especificameute ao primeiro caso,
existem quatro situacóes possíveis, descritas uo quadro 3.

Quadro 3 - Andamento dos projetos: situaciies típicas

identificados. Porém, o processo

nao foi iniciado
projeto que ja atua nesse sentido

responsável pela eXeCU¡;aO do

2. Os agentes que deveriam
1. Há urna instituicao ou entidade

assumir o projeto ja estao

3. Há urna pluralidade de agentes 4. Nao há nenhuma instituicao ou

que trabalham no entidade envolvida com as

desenvolvimento do projeto atividades do projeto

Fonte: Esteve e Foxa (1999).

Para cada situacáo, acóes diferentes sao desenvolvidas pelo comité executivo do PlanoJF. A primeira demanda
apenas a organizacao para o acompanbamento dos projetos. A seguinte implica motivar os agentes a assurnirem
a responsabilidade por tais iuiciativas. A terceira exige a coordenacáo das partes, de modo a viabilizá-los. A úl­
tima requer a sensibilizacao de possíveis atores capazes de se comprometerem com a exccucáo dos programas.
Nas fases onde um individuo ou entidade já está a frente do projeto, o comité executivo age como facilitador,
buscando recursos e dialogando com outros agentes (JUIZ DE FüRA, 2000b).

Práticasde qestáo conduzidas pelo comité executivo do PlanoJF

A implernentacáo do plano estratégico corresponde a materializacao de seu conjunto de projetos. Dessa forma,
sua coordenacáo visa garantir a eficácia e a sustentabilidade de cada programa. Para que sejam reconbecidos os
aspectos gerenciais que dáo sustentacáo a essa atividade, nos parágrafos seguintes, será discutido o conjunto de
práticas conduzidas pelo comité executivo do PlanoJF. Para tanto, esses itens foram alocados em cinco catego­
rias. As quatro primeiras (acompanbamento, motivacáo, coordenacáo e sensibilizacao) estáo associadas as
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acóes prescritas para esse órgáo, conforme o andamento de cada projeto (JUIZ DE FORA, 2000b). A última
(financiamento) foi estabelecida pelos pesqnisadores para contemplar algnmas acóes destinadas a esse fimo

A etapa de acompanbamento tem dois propósitos. O primeiro, garantir a manutencáo das atividades dos proje­
tos. O segnndo, ao qnal se associa o sétimo item, é efetivar o controle dos mesmos. As práticas vincn1adas a es­
sa fase sao as seguintes:

• neutralizacao da questáo político-partidária - para garantir nm ambiente de deliberacao plnral e isento, tanto
qnanto possível, da dinámica política local;

• selecao e disseminacáo de informacáo estratégica - o comité execntivo do PlanoJF investe nma parcela si­
gnificativa de sen trabalbo nessa atividade, cnjo objetivo é manter os grnpos de impulsao atnalizados sobre
qnalqner dado qne contribna para a viabilidade dos projetos;

• minimizacao dos efeitos da assimetria de investimentos - em cada projeto, os agentes empenbam recnrsos
de natnreza e magnitnde diferentes. Esse fato pode despertar, em estratos da eqnipe, sentimentos contraditó­
rios, tais como impotencia on posse, capazes de inibir a participacao;

• constituicao de grnpos de persuasáo - a continnidade das acóes da eqnipe de impulsáo, por vezes, depende
de decisóes on recnrsos qne extrapolam sens lirnites. Nesses casos, as instancias encarregadas de snprir tais
demandas podem ser impelidas a agir por nm on mais indivídnos engajados no projeto;

• estímulo a comprornissos mútnos - nas reunióes de impulsáo, é fomentado tanto o comprometimento inter­
pessoal qnanto o comprornisso entre os agentes e o projeto. Essa prática tende a contribnir para a coesáo do
grnpo e a efetividade de snas acóes;

• integracao de agentes-chave - prática qne consiste em agregar as eqnipes de trabalho pessoas qne possam
agir como facilitadoras em eventos fntnros;

• estabelecimento de indicadores qnalitativos e qnantitativos - cada projeto em exccucáo é acompanbado por
nm conjnnto de indicadores definidos a partir de snas especificidades. A cada semestre, o comité execntivo
expede nm relatório qne é enviado ao conselho diretor do PlanoJF, indicando os avan90s obtidos;

Foram reconbecidas qnatro estratégias empregadas para motivar atores previamente identificados a se respon­
sabilizarem pelos projetos:

• convocacóes exanstivas - todos os agentes selecionados para integrar o grnpo de impulsáo, ainda qne nao
participem, sao informados sobre a data e a panta das reunióes. Essa prática mantém a eqnipe sempre aces­
sível a novos colaboradores;

• selecao e disseminacáo de informacáo estratégica - dados sobre os resn1tados das atividades de impulsáo,
sobre novas possibilidades de acáo e possíveis recnrsos a captar sao comnnicados para motivar os grnpos de
trabalho;

• bnsca por credibilidade social - o engajamento de agentes representativos (tais como instituicóes, empresas
tradicionais on pessoas públicas) é estimn1ado para conferir credibilidade aos grnpos de trabalho, favore­
cendo a adesáo de novos atores;

• emprego do poder de compra do poder público local- a Prefeitnra Mnnicipal de Jniz de Fora, em parceria
com órgaos setoriais, estabelecen como critério de aptidáo em processos licitatórios, a participacao de al­
gnns de sens fornecedores em projetos de qualificacáo institncional promovidos pelo PlanoJF.

A pesqnisa identificon qnatro das práticas destinadas a coordenar a acáo de agentes dispersos:

• execucáo de aspectos consensnais - sao priorizados pontos sobre os qnais o grnpo demonstra irrestrita
concordancia. Pontos controversos nao sao abordados de imediato para nao retardar atividades e nao gerar
desgastes prematnros;
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• dinamizacao das acóes através de subgrupos de trabalho - em mnitos grupos foram constituídas eqnipes de
trabalho que atuavam paralelamente a conclusáo de atividades distintas;

• é mantido o foco nas idéias e nao nas pessoas - essa prática tende a tornar as críticas impessoais, evitando
embates improdutivos;

• dissolucáo de posicionamentos intransigentes - a defesa radical de opinióes é desestimulada, pois impede o
consenso e inibe a reavaliacao de condutas.

Dentre as práticas que térn por objetivo sensibilizar indivíduos ou organizacóes a aderirem aos projetos, desta­
cam-se:

• as palestras estratégicas e as visitas técnicas - duas atividades cujo objetivo é instruir e motivar os agentes
pelo contato com outras experiencias onde atividades semelhantes foram desenvolvidas;

• comunicacáo institucional- desde as primeiras atividades do PlanoJF, seus esforcos de comunicacao procu­
raram estimular a participacao. Essa atividade foi particularmente intensa no período de captacáo de proje­
tos;

• concorréncia entre atores - essa prática consiste em convidar indivíduos ou entidades que, devido a simila­
ridade de suas atividades profissionais, apresentam, em relacáo aos projetos, interesses e possibilidades de
acáo semelhantes entre si;

• contrapartida relacionada com a participacáo social - o convite a participacao busca integrar urna plurali­
dade de indivíduos, ainda que supostamente antagónicos, como, por exemplo, sindicatos patronais e de
classe.

Para conclnir a exposicao das práticas de gestáo conduzidas pelo comité executivo do Plano Estratégico de Jniz
de Fora seráo apresentadas duas estratégias de financiamento que contribuíram para a exccucáo de alguns pro­
jetos:

• a compensacáo ambiental- passivos ambientais associados a urna empresa da regiao foram convertidos em
recursos para um projeto alinhado com a causa ambiental;

• habilitacao as linhas de crédito via projetos participativos - a participacáo popular é um dos critérios mais
relevantes definidos por agencias de fomento para a concessáo de recursos. Essa característica, presente em
diversos projetos em impulsáo, tornou-os aptos a captar recursos no Brasil e no exterior.

As práticas de gestáo identificadas buscam, essencialmente, promover a participacao e a motivacao dos inte­
grantes dos projetos. Podemos observar ainda que a provisao de recursos físicos, humanos e financeiros foi
urna preocupacáo constante do comité executivo. O estabelecimento de um ambiente de deliberacao e negocia­
cáo perrnitiu que o PlanoJF fosse calcado num efetivo dialogismo. Isso contribniu para a adequacao de suas
propostas e para a sua snstentabilidade, consegnida com recursos náo-estatais, com participacao social e um
compartilhamento de responsabilidades em que os cidadáos foram, ao mesmo tempo, co-autores e beneficiários
das acóes empreendidas.

Consideracñes finais

Nas duas últimas décadas, novas demandas e recursos foram apresentados as cidades brasileiras. As novas de­
mandas emergem da atual condicáo federativa dos municípios e do processo de descentralizacao estatal. Os re­
cursos tém múltiplas origens. Em termos gerenciais, a capacidade empreendedora das prefeituras depende me­
nos do "bom relacionamento" com o poder central e mais do tecido social local, potencializado por sua capaci­
dade de induzir e coordenar esforcos. Na esfera normativa, novos instrumentos, como o Estatuto da Cidade e o
planejamento estratégico urbano, confiam ao municipio a gestáo de seu território e de seu desenvolvimento.

O propósito do Estatuto da Cidade é viabilizar os artigos constitucionais que definem os objetivos da política de
desenvolvimento urbano e a funcáo social da cidade e da propriedade. Além disso, ele estabelece formas de

CADERNOS EBAPE. BR,v. 4, n'' 4, Dez. 2006 14



lnovacáo gerencial em municipios: análise exploratória das práticas de
qestáo do Plano Estratégico de Juiz de Fora

Virgílio Cézar da Silva e Oliveira, Luis Carlos
Ferreira de Sousa Oliveira, Euler David de

Siqueira e MJzar José de Brito

democratizacao da gestáo municipal como os projetos de iniciativa popular, os órgaos colegiados de política
urbaua e as cousultas públicas.

Ao coutrário do Estatuto da Cidade, o plauejameuto estratégico urbauo náo é urna referencia legal. Ele repre­
seuta um coutrato político para decisáo partilhada dos rumos da cidade com foco uo lougo prazo. Nota-se, por­
tauto, que a descoutiunidade política pode comprometer sua efeti vidade.

o Plauo Estratégico de Jniz de Fora, além de vigorar por mais de um maudato, pode coutribnir para a reeleicao
do prefeito que o promoveu, daudo consistencia ao discurso que defeudia a coutiunidade de urna gestáo moder­
ua e participativa. Apesar disso, um uovo processo de plauejameuto estratégico náo foi iniciado. Curiosameute,
uas eleicóes de 2004, a disputa eutre o caudidato da situacao e o diretor municipal de plauejameuto - ambos ci­
taudo o PlauoJF como um feito importaute - favoreceu a vitória de um terceiro coucorreute.

Embora a pesqnisa náo possa afirmar a parcela do PlauoJF que saiu do papel, sua interrupcao náo foi absoluta.
Ao coutrário, mnitos projetos com fius determiuados foram efetivados (beueficiaudo permaueutemeute a ci­
dade) e outros tiveram sua coutiunidade garautida pelo eucamiuliameuto de projetos de lei aCámara de Verea­
dores. Sem coutar que há, aiuda, projetos susteutados pela forca de seus propósitos e pela motivacao de seus iu­
tegrautes.

o PlauoJF represeutou para a cidade um momeuto de reflexáo, oude atores heterogéneos discutiram problemas
comuus. O estudo detalhado de dois de seus projetos (OLIVElRA; OLIVElRA; SIQUElRA, 2004) evideuciou
o apreudizado, as contradicóes, os couflitos e as solucóes surgidas uesse período. Se extrapolados para todas as
propostas, esses aspectos dáo urna dimensáo da dinámica social do plauo.

Através do PlauoJF, a prefeitura ampliou sua capacidade de acáo, apreseutaudo urna alteruativa a tradicioual
resposta "nao há recursos". Aiuda que o estímulo aparticipacao social possa ser visto, uesse coutexto, como es­
tratégia de transferencia de respousabilidades, a atuacáo solitária do poder local teria levado a urna meuor uú­
mero de realizacoes e, certameute, resultado em mais equívocos.

Do pouto de vista dos citadiuos, o eugajameuto uas atividades do plauo coutribniu para romper a tipificacao so­
cial que afastava os represeutautes "da prefeitura", "das ONGs" e "do mercado". As particularidades de cada
campo - que condicionam a visáo de mundo e a autonomia decisória de seus membros - tornaram-se evidentes
uos momeutos de deliberacáo, assim como a uecessidade da mútua comprecnsáo de iuteresses, possibilidades e
limitacoes como pré-reqnisito para o diálogo.
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